PARECER Nº  1270, DE 2004

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 1073, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Pedro  Tobias, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos  que comercializam lentes corretivas ou de proteção solar a contar com a presença de técnico óptico, regularmente habilitado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias (de 21 a 28/10/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Ademais, a propositura  encontra arrimo no inciso V, do artigo 24 da Constituição Federal que estabelece como competência concorrente entre a União, Estados e Municípios legislar sobre produção e consumo.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1073, de 2003.

É o parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável  à proposição.

Sala das Comissões, em 24/3/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente
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